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Uma história breve dos sistemas prisionais na América Latina 

O sistema penitenciário foi introduzido em muitos países da América Latina no período entre meados do século XIX e princípio do século XX. No período de um século, o Brasil (1834) e o Chile (1834) fizeram os primeiros planos de construção de penitenciárias. Os últimos países a introduzir sistemas prisionais foram a Colômbia (1934) e Cuba (1939). Algumas das prisões, como as de Lima no Peru (1862) e a penitenciária de Quito no Equador (1875) foram construídas segundo o modelo panóptico de Jeremy Bentham. A penitenciária de Buenos Aires, construída em 1877, por exemplo, adoptou o desenho radial, que se veio a tornar dominante na região.1.
A prisão era vista como um contributo para a modernização das formas de punição. Oferecia à elite uma nova forma de dar resposta aos problemas sociais e urbanos emergentes. Porém, a prisão apareceu na Europa e nos EUA como parte integrante de um sistema de disciplina requerida pelo capitalismo industrial.2. A disciplina pelo trabalho era um aspecto central da prisão moderna, mas a América latina do século XIX não era industrializada e era sim constituída por economias rurais. A disciplina prisional era, pois, menos relevante na América Latina e, por isso, a experiência penitenciária começou a ser vista como anacrónica. As prisões tornaram-se rapidamente mais lugares de confinamento e detenção do que centros de ressocialização e reabilitação.
Várias prisões que começaram por ser símbolos de progresso tornaram-se, com o tempo, alvos de crescente número de críticas. O encarceramento passou a ser visto como um fracasso no que toca à redenção e ressocialização dos delinquentes, ao mesmo tempo que diferentes tipos de delinquentes, como homens, mulheres e crianças, ficavam presos juntos.

A ideologia positivista dos penalistas do século XIX identificou tipos criminais e desenvolveu as técnicas de ressocialização sobretudo através do silêncio reflexivo e, numa menor medida, o trabalho e a educação. Ao mesmo tempo que se desenvolviam os tratamentos disciplinares e ressocializadores em alguns países, como o México e a Costa Rica, durante o século XX, mantinham-se as práticas de castigos corporais e de pena capital no quadro de sistemas de justiça privada e dependente dos poderes fácticos. A introdução da prisão penitenciária foi mencionada como uma “modernização tradicional” que em vez de transformar as ideias estabelecidas sobre a dependência pessoal e social, as reforçou e consolidou.

Em todos os países cujo sistema de justiça se baseia no processo inquisitorial há sempre a tendência para as prisões se tornarem instituições de retenção para os que esperam julgamento ou uma decisão judicial. De facto, na América Latina uma grande proporção da população prisional não é de condenados. Mais do que uma “punição medida por tempo” para a maioria da população – como acontece na Europa e nos EUA – muitas prisões na América Latina serviram como instituições de incapacitação e contenção. Portanto, cada vez houve menos atenção à reabilitação, o que, por sua vez, gerou uma desilusão grande sobre as potencialidades das prisões para ressocializar os indivíduos e melhorar a segurança pública. 

Como a América Latina não passou o período de industrialização capitalista como muito dos países ocidentais da Europa, também não viveu o advento do fordismo e o desenvolvimento do capitalismo social da mesma maneira. O capitalismo social em muitos países europeus e na América do Norte trouxe o que foi descrito como “sanção social” que se apresenta como uma sanção “inclusiva” cumprida junta da comunidade, de um lado, e o encarceramento do outro lado. A ausência relativa das sanções comunitárias na América Latina deram grande ênfase à prisão como forma de regulação, embora a prisão fosse vista, como em muitos outros países, como uma instituição problemática,

Se não servir para mais nada, ter em conta o desenvolvimento singular e desigual dos sistemas penitenciários na América Latina serve para não perder de vista que a discussão dos regimes prisionais deve ser contextualizada na história social dos diferentes países, em vez de vista a partir dos quadros conceptuais e de desenvolvimento da Europa e América do Norte.
As políticas de encarceramento

É muitas vezes dito que a prisão não dá votos. Isto é, o encarceramento é frequentemente visto como um tópico fora da política, para o qual é difícil mobilizar apoio público para melhorar e reformar as prisões. Ao contrário, a educação e a saúde são tópicos muito mais seguros para quem faz campanha. Já que são muito mais próximos dos interesses do público respeitador das leis.

Contudo, é cada vez mais reconhecido que prisões desumanas, fora da lei e falhadas têm efeitos negativos não apenas nos prisioneiros mas também nas comunidades e até na imagem do país e da sua liderança política. Partidos políticos que admitem a ocorrência de abusos e violação dos direitos humanos sem os investigar mostram-se fracos e sem compaixão. A incapacidade para gerir um sistema prisional profissionalmente bem organizado é visto tanto nacional como internacionalmente como sinal de má gestão. Por seu turno isso reflectir-se-á na imagem do país aos olhos do mundo.

Investigações levadas a cabo em diversos países ocidentais revelam que o público em geral quer ao mesmo tempo a punição e a reabilitação dos delinquentes.4.Não querem que as pessoas que saem das cadeias sejam outra vez uma ameaça para a comunidade, como quando entraram. A maioria dos presos terá de sair das prisões, nalguma altura e a maioria irá voltar para a sua residência, em bairros pobres. Tais bairros conhecem altas taxas de criminalidade e já têm problemas que cheguem. Descarregar milhares de prisioneiros traumatizados pela experiência do encarceramento e ainda mais marginalizados do ponto de vista económico, não parece senão criar mais encargos a comunidades já depauperadas. 

Portanto, quem vive perto dessas comunidades tem um forte interesse em investir no sucesso do tratamento penitenciário. Então, um partido político que ofereça aos eleitores um sistema prisional mais eficaz e que faça menos danos pode atrair mais votos e um apoio considerável. A reforma prisional é, na América latina, sem dúvida, um desafio, mas um governo que mostre capacidade para tratar do assunto será visto como progressivo e determinado.

Há quem argumente que admitir prisões com brutais regimes repressivos é sinal de força e que melhorar as condições de vidas dos presos é sinal de fraqueza. De facto o contrário é que é a verdade. Não é grande obra manter prisões que não servem para nada, enquanto desenhar e gerir prisões de uma maneira profissional será tido como um feito social e serve para aumentar a legitimidade política de quem o faça. 

Há muitas referências à corrupção na América Latina em muitas áreas da vida social e política, incluindo no sistema criminal. Porém, as referências continuadas à corrupção são frequentemente desculpas para não se fazer nada e serve para fomentar o derrotismo. A corrupção é um cancro e como qualquer doença pode ser combatida. Mesmo onde a corrupção é notória há sempre políticos decentes e responsáveis que querem promover mudanças progressivas e efectivas. É frequentemente necessário fazer alianças com pessoas e instituições confiáveis que, em primeira instância, não trabalham sem terem interesse directo no assunto, mas que têm um desejo genuíno de melhorar o bem estar das pessoas que representam.

Não se trata de ficar entusiasmado e demasiado optimista. A reforma das prisões na América latina é, no mínimo, um desafio. As mudanças raramente são rápidas. No caso das prisões isso demorará muitos anos e muito empenho e trabalho duro. Todavia, as experiências recentes do Japão e da Rússia mostram que mudanças substanciais são possíveis em períodos de tempo razoáveis, embora os problemas não acabem.4.
Do trabalho está âmbito deste guia sobre a Reforma Prisional

Este trabalho centra-se sobre a reforma das prisões e não sobre a reforma penal. Frequentemente a discussão sobre a reforma penal concentra-se sobre o exame do processo judicial e a selecção de pessoas para serem presas. Trata-se de um processo importante que reclama reflexão separada e detalhada. Mas neste caso trar-se-á da prisão em si mesma. Em parte porque a experiência mostra que a reforma penal é normalmente um processo longo e incerto e porque há uma necessidade de tratar situações urgentes mas frequentes durante o encarceramento.

A parte do processo judicial que será considerada será a que possa dizer respeito aqueles que já estão presos. Tal opção será tomada principalmente no que se refere ao problema da sobrelotação das prisões. Portanto, ver-se-á o que pode ser feito de momento para a reforma das prisões, visto que é preciso urgentemente desenvolver políticas que tornem essas instituições menos destrutivas e mais construtivas.

Do mesmo modo, este guia não versará o mal afamado tema do desenvolvimento das assim chamadas “alternativas à prisão”. Bastará dizer que se demonstrou que as “alternativas à prisão” são uma panaceia e em muitos casos a introdução de novas “alternativas” acaba por ser uma “alternativa” às já existentes alternativas em vez de alternativas à prisão. Muitos estudiosos notaram haver sempre o risco de “alargamento da rede” como resultado da introdução de novas alternativas à costódia.5.
Para desenvolver um programa de reforma das prisões este guia adopta a perspectiva do realismo crítico.6 Distinta de outras abordagens críticas da reforma prisional – o abolicionismo e o reducionismo. Os abolicionistas, por defenderem a abolição das penas de prisão, são geralmente cépticos quanto a envolver-se em reformas prisionais. Entendem que ao fazer melhoramentos operacionais nas prisões estejam a relegitimar e perpetuar a sua existência. Os reducionistas, por outro lado, concentram as suas atenções em reduzir o número de presos.6 Porém, não há meio de calcular quantas pessoas deveriam estar nas prisões. Para os realistas a reforma prisional é mais do que um jogo de números. É uma questão de saber quem deve ir para a prisão, com que finalidade e por quanto tempo. 
Uma abordagem realista deve também ser distinta das abordagens administrativistas, que estão sobretudo preocupadas como uma gestão mais eficiente das prisões. O realismo crítico vai além da gestão prisional e integra questões dos direitos humanos e a procura da justiça social. O objectivo é fazer isto em benefício da comunidade e em particular dos grupos sociais mais desfavorecidos. Trata-se, portanto, não apenas de trazer críticas negativas à prisão mas antes de desenvolver uma abordagem à reforma penal que possa ligar-se social e politicamente à população relevante e, em particular, produzir uma referência para governos progressivos e políticas públicas.

Desenvolver um enquadramento para a Reforma Prisional 

Abaixo está uma lista de objectivos pensados para organizar linhas mestras de orientação para o envolvimento realizável e progressivo em reformas prisionais. Não há uma ordem neste dez objectivos e não é absolutamente necessário atingir todos os objectivos para melhorar um sistema prisional, mas há benefícios cruzados se se atingirem alguns destes objectivos em campos do âmbito de outros de entre eles. A concretização de todos estes objectivos será difícil de realizar. Mas realizações mesmo que só parciais deverão produzir resultados práticos positivos. Na maior parte dos casos estes objectivos não são novos. Fizeram parte de programas de reformas em diversos países no passado. O objectivo aqui é o de os apresentar de uma forma compreensiva e coerente para criar o ponto de referência acima mencionado para os interessados na reforma das prisões. 

São estes os dez objectivos: 

1. Reduzir ou acabar com a sobrelotação

2. Maximizar a segurança das pessoas

3. Defender os direitos humanos dos prisioneiros

4. Promover trabalho e formação com significado social para todos os prisioneiros

5. Abrir as prisões a agentes externos e ao público

6. Desenvolver formas de profissionalismo entre os funcionários prisionais

7. Promover procedimentos disciplinares justos, consistentes e proporcionados nas prisões

8. Construir formas de observação regular das prisões estabelecendo formas de inspecção independentes do Estado

9. Desenvolver programas de reabilitação efectiva nas prisões

10. Desenvolver formas de custódia intermitente

Desenhado a partir das experiencias de reforma prisional em diferentes países o objectivo deste esquiço é mostrar porque é que estes objectivos são importantes e discutir maneiras como podem ser atingidos. Uma atenção particular será dedicada aos primeiros dois objectivos por que os problemas de sobrelotação e segurança são muito comuns na América latina e, portanto, merecem uma atenção mais detalhada. 

1. Para reduzir a sobrelotação

Sobrelotação é um problema vulgar em muitos dos sistemas prisionais dos países da América Latina. É particularmente alta no Brasil, Bolívia, Peru, Uruguai e Panamá. Tanto toma a forma de sobrelotação do sistema, quando o número de prisioneiros excede o número de lugares no sistema prisional como um todo, ou superlotação de certos sectores prisionais – mais comummente as prisões onde ficam os presos preventivos. Onde haja sobrelotação haverá também um decréscimo da qualidade de vida e mais dificuldades em organizar actividades construtivas na prisão. Para além das consequências mais óbvias, como falta de espaço e problemas logísticos para organizar as acomodações, alimentação e recreio, a sobrelotação resulta tipicamente em: 

· Mais tempo dos presos em cela

· Menos acesso a acções de formação e trabalho

· Problemas de ordem e segurança

· Aumento da tensão entre prisioneiros

· Quebra das relações entre prisioneiros e guardas

Há uma série de estratégias que podem ser adoptadas para reduzir a sobrelotação. A mais óbvia é a de construir novas prisões. Porém, como mostra a experiência norte americana, nas últimas duas décadas o programa de construção acelerada de prisões só serviu para melhorar um pouco os níveis de sobrelotação, com grandes custos. O argumento é que construindo mais e mais prisões isso sugere uma luz verde para mais condenações a penas de prisão e, assim elas estão disponíveis para receber presos muito dificilmente voltam a fechar.

Ainda assim, não haja dúvida, construir novas prisões, especialmente em situações em que as prisões no activo estão delapidadas e sobrelotadas, pode ser uma contribuição útil para uma estratégia de reforma prisional. Mas como uma solução em si mesma é pouco provável que atinja os resultados esperados e pode, no pior dos casos, servir como um meio custoso de perpetuar os mesmos problemas.

Como se viu recentemente no Chile, a construção de seis novas prisões foi acompanhada por 44% de aumento do número de pessoas mandadas para a prisão na última década. Em consequência, ainda mais novas prisões privadas estão planeadas para o futuro com vista a lidar com a continuação do problema da sobrelotação.8...

O uso de prisões geridas por privados foi fortemente criticado internacionalmente desde que se ornou evidente que é pouco provável que poupem dinheiro aos contribuintes, no longo prazo, e pode levar a prisões mais impessoais e automatizadas. A principal justificação para adoptar prisões privadas é que ajuda os governos a diferir os custos das caras construções de novas prisões. Para os governos que estejam relutantes em admitir gestão privada das prisões há parcerias público-privadas através das quais as firmas privadas constroem as prisões e depois as alugam ao governo. A mais recente opção foi desenvolvida em França e é a forma de privatização adoptada no Chile. De França, porém, chegam relatos de alguns problemas nos anos mais próximos a respeito da qualidade dos edifícios prisionais. Noutros países, como o Canadá e o Reino Unido as companhias privadas viram os seus contratos cancelados e levantaram-se questões sobre a qualidade dos fornecimentos às prisões e também da sua transparência.9... 

Contratos de prisões privadas foram também suspensos e cancelados em países da América Latina. Em 2002 o Departamento Correccional de Porto Rico cancelou três contratos de gestão com uma empresa norte americana depois de perceber que era mais barato tratar directamente dessa gestão. Algumas formas de desenvolvimento de prisões privada, no entanto, estão a surgir e planeadas no Chile, Honduras, Paraguai, Brasil, Argentina e México apesar do facto de haver poucas provas de as prisões privadas reduzirem custos ou reincidência.

Portanto, em vez de repousar em, primeira instância na construção como forma de sair da situação de sobrelotação, há outras medidas disponíveis. Como por exemplo:

· O uso de processos rápidos e tribunais especiais

· Definir períodos limites para a prisão preventiva

· Uso de tribunais para casos de drogas

· Aumento do uso negociação das penas

· Prisão domiciliária

· Uso de amnistias 

· Adopção de mecanismos de saída precoce

· Transferência de residência de condenados

Estas oito opções oferecem meios de regulação do número de pessoas presas em cada momento. As primeiras três são particularmente relevantes para reduzir a população de prisioneiros à espera de julgamento ou de decisões dos tribunais. 

Os processos rápidos foram largamente difundidos na Índia em 2006 para tratar de um vasto número de casos criminais pendentes nos tribunais. O objectivo era recrutar ex-juízes e outros membros da judicatura para acelerar os processos quando havia arguidos presos. Estes tribunais rápidos eram vistos como um meio sério para reduzir o nível de sobrelotação nas prisões da índia e todos podiam beneficiar disso, excepto os casos de crimes mais graves. Estes processos rápidos foram criados em 2001 e durante a última década 1562 tribunais forma criados e trataram para cima de 2,5 milhões dos 3,2 milhões de casos que para eles foram transferidos. Tem-se a sensação de que o custo de instalação destes tribunais foi menor do que manter presos desnecessariamente os arguidos. Houve problemas para recrutar juízes em número suficiente bem como para os credibilizar no meio judicial. Tovaia, apesar destes contratempos, quinze novos tribunais de processos rápidos estão planeados para tratar de casos de violação em Deli, enquanto em na região de Bombaim estão planeados cem novos tribunais para tratar de processos rápidos.
0.
No Brasil o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou uma iniciativa ad-hoc chamada Mutirão, composto por juízes, procuradores, advogados e outros juristas com diversas origens que reexaminam a carga de trabalho em cada Estado, organizando prioridades de tratamento dos casos mais sérios. Em Novembro de 2009 o CNJ anunciou que depois de examinar 83.803 casos libertaram 16.466 pessoais presas irregularmente. Outras 27.644 estavam presas em níveis de segurança inapropriados. O que sugere que uma parte significativa das pessoas presas não deveria lá estar ou estão entregues a instituições erradas. Também foi descoberto que os juízes no Brasil estão a meter na prisão muitas pessoas acudas de pequenos delitos. Em muitos Estados do Brasil os juízes parecem ter abandonado a noção de presunção de inocência11.. Ainda assim, nalguns Estados do Brasil pessoal paralegal – muitos estudantes, juristas académicos e advogados voluntários – oferecem serviços de aconselhamento legal a condenados e presos preventivos. Soma a isso outros tribunais especializados como os tribunais de pequena instância para lidar com alguns casos de direito civil.

Outra estratégia que foi adoptada na índia e noutros países é corrigir o código penal de modo obrigar a libertação de presos preventivos que tenham cumprido na prisão tempo igual ao máximo previsto para as acusações em que estão indiciados. Assim os que estão acusados de crimes de menor gravidade cuja condenação implicaria uma pena menor do que aquela que já foi cumprida podem ser libertados. Esta medida foi adoptada na Venezuela em 1999 mas não foi muito usada noutros países da América Latina. Outros países, como a Argentina e a Costa Rica, definiram limites ao tempo em que os arguidos podem esperar por julgamento antes de serem libertados. O problema, todavia, é que tais tempo ou são vagos tipo “tempo razoável” ou não são respeitados em muitos casos.

Na última década, mais ou menos, os tribunais de drogas foram montados na América do Norte, Austrália e Canadá para tratar casos de arguidos com problemas com drogas.12 Só na América do Norte operam actualmente mais de 2.000 tribunais de drogas e há mais previstos para abrir. Estes tribunais dão a oportunidade de manter fora das prisões os arguidos que aceitam submeter-se a um programa intensivo de tratamento e reabilitação. Em muitas regiões há uma forte relação entre consumo de drogas e crime e os tribunais de drogas oferecem a possibilidade de redireccionar os que estão na prisão por crimes relacionados com drogas para processos de reabilitação organizados fora das prisões. Oferecer tratamento e reabilitação envolve, naturalmente, custos adicionais. Mas pode haver benefícios potenciais não apenas em evitar que os arguidos vão para as prisões mas também em termos de menores probabilidades de voltarem ao crime. Sabemos que em muitas prisões o uso de drogas é muito frequente e que o encarceramento pode intensificar o vício.

Acresce a isto que os tribunais de drogas podem com vantagem diferenciar os diferentes níveis entre uso de drogas, tráfico e distribuição de drogas. O resultado d “guerra contra as drogas” foi o encarceramento de muita gente por simples posse ou relativamente leve uso de drogas. Evitando a prisão preventiva para estes casos libertaria um considerável número de lugares nas prisões. 

Para aqueles que negoceiam a pena em tribunal é prática corrente em muitos países acelerar o processo judicial e moderar o tempo das decisões condenatórias para os que se declarem culpados, incluindo por vezes o uso da pena suspensa. Negociar as penas tem claros benefícios tanto para o arguido como para o sistema de justiça criminal no seu todo. Estima-se que na América do Norte mais de 90% dos casos são sujeitos a negociação de pena.13 Sem dúvida, se todos os casos fossem contestados o sistema de justiça criminal pararia. Os críticos desta prática dizem que o método subverte o processo judicial e leva a que os tribunais sejam complacentes para com os arguidos. Pode haver alguma verdade nesses argumentos mas a verdade é que o processo judicial é altamente negociado e individualizado de tal modo que a sentença nunca é redutível a um acto. Será sempre uma resposta à disposição e ao grau de colaboração e remorso evidenciado pelo arguido.

Outra alternativa é o uso de mecanismos de liberdade condicional. É uma estratégia útil e pode, sem dúvida, sem usada de forma mais alargada em muitos países. Tem havido, no entanto, uma crescente relutância de uso da liberdade condicional nos EUA e na Grã-Bretanha como consequência da adopção de abordagens de avaliação de riscos, nos anos mais recentes. Tem-se o receio de o uso alargado da liberdade condicional sape a confiança nas políticas criminais e possa causar alarme social, em particular em casos de crimes mais graves. Há ainda a noção de onde a liberdade condicional é mais usada as decisões condenatórias seriam mais longas para compensar antecipadamente o incumprimento posterior do tempo total da sentença. Também se viu na América do Norte o uso alargado da liberdade condicional originar um problema de violação das condições de liberdade condicional, resultando numa volta para a cadeia de muita gente, sem que tenha cometido nenhum crime.14..A liberdade condicional Na Grã-Bretanha tem sido ligada com utilidade ao uso das pulseiras electrónicas, nos anos mais recentes. Assim os condenados podem ser controlados em situação de liberdade. A outra vantagem da liberdade condicional é que ela está condicionada ao bom comportamento social do condenado, contribuindo ao mesmo tempo para melhores condições de ordem dentro da prisão, com redução do número de presos. No período de 2000 a 2001, no Peru, o governo de transição levou à prática reformas para libertar muitos reclusos, condenados ou não, cuja situação na prisão não era de molde a assegurar condições mínimas de sanidade. Na Colômbia em 1997 nova legislação libertou reclusos que tinha cumprido 60% da pena. O Equador adoptou um plano semelhante, mandando libertar cerca de 40% da população prisional acusada por uso ou posse de pequenas doses de droga.15
Prisão domiciliária 
A prisão domiciliária, também chamada custódia comunitária foi adoptada por vários países nos últimos anos, como Nova Zelândia, Finlândia ou Canadá. A lógica para o uso da prisão domiciliária é isolar o delinquente, limitar as relações criminogénias e permitir manter relações de família e com a comunidade. Nos diferentes países o uso da prisão domiciliária é mais ou menos restritivo e tem sido usado com diferentes categorias de delinquentes. Normalmente, porém, a prisão domiciliária substitui períodos de prisão relativamente curtos. Na Finlândia a prisão domiciliária é muito usada, estando 2/3 dos que de outro modo estariam na prisão nessa situação. Na Nova Zelândia, por seu lado, usa menos a prisão domiciliária e o processo desenvolve-se em duas etapas, envolvendo os poderes judicial e administrativo. No Canadá a prisão domiciliária pode ser usada para os que forem condenados a dois anos de prisão ou menos. Foi estimada a redução de 55 mil admissões na prisão (13%) através do uso da prisão preventiva num período de 3 anos. Portanto, no Canadá e sobretudo na Finlândia a prisão domiciliária tem sido usada para redução efectiva da população prisional. 16.

Em países como a Itália, a França, a África do Sul, amnistias periódicas servem para reduzir a população prisional e lidar com a pressão da sobrelotação. Embora proporcionem uma relativamente rápida forma de tratar com a sobrelotação as amnistias periódicas tendem a ser percebidas como arbitrárias e a subverter os princípios de decisão condenatória. Esta abordagem, embora rápida e de efeitos garantidos, é geralmente entendida como uma forma de gestão de crises e sinal de desespero, de quebra do sistema penitenciário em vez de a adopção de uma política coerente e fundada em princípios para organizar o tratamento penitenciário.
Outra opção para redução da sobrelotação nas prisões é o uso da custódia intermitente, através da qual os prisioneiros têm autorização para sair das prisões durante o dia para trabalharem ou fazer formação profissional ou frequentarem o ensino ou, em alternativa, são enviados para a prisão durante uma parte da semana, normalmente os fins-de-semana (em Portugal chama-se a esta última modalidade prisão por dias livres – nota do tradutor). Em Itália, por exemplo, onde há 70% de prisioneiros em situação de prisão preventiva, à maioria é permitida a saída todos os dias de trabalho para retorno ao fim da tarde. A custódia intermitente é um conceito radical que requer mais reflexão e que será discutida em detalhe mais adiante.

Por fim, alguma coisa deve ser feita para apoiar os delinquentes que voltam à prisão. É bastante conhecido que as taxas de reincidência são muito altas na maioria dos países e que muita gente volta ao crime depois de sair da prisão. Contudo está a tornar-se evidente que o emprego e o acesso a uma residência tem uma importância crítica para quem quer desistir do crime. Por isso, em muitos países estão a fazer-se esforços para apoiar as pessoas à saída da prisão e, nalguns casos, contratando com empresas privadas para empregarem todos os anos um número determinado de ex-prisioneiros.17 Esses acordos podem ser apoiados por contratos de seguros para dar garantias aos empregadores. Desta forma é possível reduzir o nível de reincidência e, consequentemente, o número de pessoas que regressa às prisões. 

Embora seja evidente o incremento das populações prisionais em muitos dos países da América latina nos últimos anos, é importante notar ter havido reduções significativas em alguns países. Na Nicarágua, por exemplo, houve uma redução do número de pessoas presas na última década como resultado da oferta de apoio jurídico aos arguidos e oferecendo a certas categorias de delinquentes penas sem custódia. No Panamá uma série de reformas tiveram bons resultados:

“No caso do Panamá a notória redução da população prisional entre 2007 e 2008 ficou a dever-se aos seguintes factores: 1. A implementação do programa judicial “Descarga Penal” para despachar casos pendentes até à fase de julgamento, que resultou na libertação de muitos suspeitos anteriormente em prisão preventiva e que foram inocentados; 2. Um programa expedito e agressivo de reduções de pena em troca de trabalho ou estudo, ao nível da execução de penas, a funcionar desde 2005; 3. Redução do uso da prisão preventiva a culminar uma campanha conduzida pelas autoridades a favor das penas alternativas à prisão; 4. A concessão de benesses como a possibilidade de cumprimento de pena em casa para os doentes terminais, liberdade condicional e repatriamento de estrangeiros. Basicamente estes 4 factores tiveram um efeito de redução da população prisional em 2 mil indivíduos em 2008.”18
Então, há algumas medidas disponíveis para serem utilizadas e combinadas com vista à redução dos níveis de sobrelotação. Tem sido argumentado que os programas de construção de prisões em si, com financiamento público ou privado, não resolvem o problema. Uma estratégia efectiva de redução de sobrelotação terá de ser multidimensional e rigorosamente coordenada.

2. Segurança Máxima

As prisões podem ser lugares perigosos. As investigações sobre a vida prisional mostraram repetidamente que os abusos, a intimidação, a violação e diferentes formas de assédio são vulgares. Para o fraco e o mais vulnerável dos prisioneiros a vida lá dentro pode ser um pesadelo. Como notou Rosa del Olmo relativamente ao encarceramento na América Latina:

“ Nos nossos países os prisioneiros encaram dois tipos de punição. A primeira é ditada pela lei mas frequentemente não aplicada. A segunda não se encontra nos textos legais nem é aplicada pelos tribunais, é estabelecida pela vida diária nas prisões e aplicada pelos outros prisioneiros e por guardas sob a forma de violação, abuso, chantagem, roubo, tortura e morte.” 19.

Para muitos prisioneiros a vida dentro constitui uma “segunda condenação” que pode ser mais devastadora e penosa que a privação da liberdade em si mesma. O nível de abuso é mais provável ocorrer onde os guardas trabalham “à distância” e onde as relações interpessoais entre os prisioneiros e os guardas é mínima. Nas prisões onde os prisioneiros podem governar-se a si próprios a probabilidade de algum grupo de entre eles tomar o poder e o controlo sobre os presos mais fracos é maior. Há sempre uma propensão para o assédio e a intimidação nas prisões exercidos pelos mais fortes e pelos grupos organizados. Tratar desses desequilíbrios de poder e assegurar a segurança dos reclusos deve ser a prioridade da direcção das cadeias. O fechar dos olhos das direcções e dos guardas à corrupção, à intimidação e ao abuso é inaceitável. Os guardas que não procuram garantir um grau razoável de segurança deverão ser alvo de processos disciplinares e demitidos.

Há duas abordagens gerais ao desenvolvimento da segurança nas prisões – segurança física e segurança dinâmica. A segurança física é a mais fácil de mobilizar e envolve patrulhamento, vigilância e atenção ao desenho das prisões. Os estudos de vitimação nas prisões descobriram haver certos lugares onde se verificam altos níveis de vitimação de forma desproporcionada. Verificou-se que as técnicas de prevenção situacional dos crimes são úteis na redução das oportunidades para a ocorrência de encontros violentos. Vídeo vigilância e alarmes podem oferecer ao mesmo tempo prevenção e um meio de vigilância nas diferentes partes da prisão.20 

Relativamente à segurança dinâmica é central tomar atenção às rotinas da vida prisional e às relações entre guardas e presos. A gestão dos conflitos e violência potenciais requer necessariamente boa informação, o que é mais fácil de obter através de boas relações entre os prisioneiros e os guardas. Onde as relações entre guardas e presos estão deterioradas o pessoal de segurança tem de contar apenas com fontes impessoais de informação como vigilância e rusgas e, portanto, as medidas serão mais reactivas do que proactivas.21.
O nível de violência e intimidação variará entre diferentes tipos de prisão com diferentes tipos de população prisional, mas a pesquisa mostrou que o nível de assaltos e de outros casos graves pode mudar dramaticamente conforme a natureza dos regimes prisionais. Por exemplo, com prisões mais pequenas e flexíveis onde os presos possam ter mais autonomia e responsabilidade, sabe-se, reduz a violência interpessoal. Por outro lado, a maior dureza da segurança resulta em maior sucesso em reduzir incidentes com armas brancas, embora o uso de excesso de força pelos guardas possa estimular violência e a formação de colectivos de resistência.22
É reconhecido que os gangs de prisão levantam graves problemas de segurança em certas prisões. Os gangs controlam uma série de actividades nas prisões, em particular o tráfico de drogas. São vistos como usando altos níveis de violência e intimidação relativamente a reclusos fora dos gang e entram em lutas graves com outros gangs. Em 2010, por exemplo, dez prisioneiros morreram numa luta entre gangs rivais na prisão de Tocoron na Venezuela. Segundo o relato de presos foram usadas armas automáticas e granadas de mão numa batalha que durou oito horas. Outra luta de gangs em Benfica, prisão do Rio de Janeiro, deixou trinta reclusos mortos em 2002. Significativamente a luta acabou com a intervenção do mediador pastor Marcus Pereira da Silva persuadindo os membros dos gangs a baixar as armas. Muitos outros exemplos de conflitos entre gangs poderiam ser contados, mas estes são os suficientes para dizer que os conflitos de gangs nas prisões tornaram-se um problema maior nas prisões da América latina nas últimas décadas. Em centros juvenis de detenção no Brasil foi relatado como os jovens sem gang eram associados a um qualquer gang à entrada da prisão e que em certos casos dois ou mais gangs rivais estavam sediados na mesma instituição.23 Nitidamente trata-se de uma receita para a desgraça. 

A importância dos gangs nas diferentes prisões depende do número de presos envolvidos e da respectiva determinação. Em geral, porém, há duas estratégias que podem ser adoptadas para regular as actividades dos gangs nas prisões. As autoridades prisionais podem desenvolver “a guerra de atrito” ou a “guerra de manobra”. 24

Uma “guerra de atrito” desenvolve uma batalha contínua entre duas forças opostas – os administradores da prisão e os gangs prisionais, que implica tipicamente estratégias de isolamento, tratamentos duros, rusgas regulares, confisco de telemóveis e armas, aumento de sanções e infiltração nos gangs. Estas estratégias resultam frequentemente em aumento de antagonismos e atitudes de não cooperação dos membros dos gangs, de um lado, incluindo violência e retaliação, por outro lado. Pode levar a uma espiral de conflitualidade com baixas de ambos os lados. 25

Na Guatemala, houve uma tentativa das autoridades de recuperar o controlo de uma das prisões da cidade capital das mãos de gangs violentos. Resultou a morte de 18 guardas nas ruas da cidade da Guatemala nos últimos 3 anos. 26 Não é que uma Guerra de atrito não possa ser ganha, mas essa abordagem é extremamente custosa em termos de vidas humanas, e cria um alto nível de tensão e ansiedade na prisão pois há sempre eminente a possibilidade de irromper um conflito.

A “guerra de manobra”, por outro lado, implica uma abordagem mais estratégica. As duas opções mais importantes separam ora a concentração e isolamento num único estabelecimento onde as oportunidades de controlo e intimidação de outros prisioneiros sejam limitadas. Em alternativa, a dispersão dos membros do gang por diferentes prisões por todo o país pode servir para reduzir a respectiva força colectiva. Nalguns casos pode incluir deixar alguns membros de gangs longe da residência habitual. Adicionalmente é possível fazer transferências regulares dos membros dos gangs num circuito de diferentes prisões para limitar o grau de controlo que possam exercer nas prisões. 

No caso da concentração, há quem argumente ser boa ideia manter os gangs separadamente em pequenos estabelecimentos prisionais. Nesses estabelecimentos devem estar guardas seleccionados para o efeito, capazes de se envolver e comunicar com os membros dos gangs. Investigações nas prisões mostraram também que as prisões são férteis para recrutamento de novos membros dos gangs e o isolamento dos gangs limitará essa possibilidade de recrutamento. Se é mais eficaz isolar ou dispersar os gangs depende da natureza, da dimensão e da organização do gang envolvido.

Um ponto de referência útil é a abordagem adoptada na Irlanda do Norte no período dos “problemas” em que os “terroristas” condenados se redefiniram como “presos políticos” em vez de delinquentes. 27 Foram tratados como uma categoria especial de prisioneiros e um regime penal especial deu-lhes alguma autonomia e alguma responsabilidade na administração da prisão. Embora os membros dos gangs não sejam presos políticos – ainda que alguns reclamem esse estatuto - eles não são com certeza criminosos comuns e as suas condenações decorrem, em muitos casos, de seguirem ordens e obrigações estabelecidas pelos seus líderes. Os gangs são também organizações hierarquizadas com os seus códigos e disciplina próprios e, por isso, constituem uma categoria especial de delinquentes que requerem uma resposta claramente distinta dos presos comuns. Da mesma maneira que na Irlanda do Norte e na América do Norte respostas imaginativas e radicais puderam ser desenvolvidas, nas quais os membros de gangs conhecidos foram separados dos restantes e foi-lhes concedido algum grau de autonomia e de auto-regulação com vista a estabelecer um regime no qual os conflitos quotidianos puderam ser minimizados, em que guardas e outros reclusos não estivessem sujeitos a níveis inaceitáveis de ameaça de modo a poderem cumprir as respectivas penas em relativa ordem. Isso não é ceder o controlo das prisões aos gangs mas sim instigar uma forma de controlo que reconhece as diferenças das motivações dos reclusos e a filiação em determinadas organizações com as suas próprias normas e regras, usando-as para minimizar riscos. Tais abordagens precisam de ser julgadas e testadas para que o caso dos gangs possa ser convenientemente tratado. Este é um tema desafiante e que, ao mesmo tempo, ameaça a segurança da própria cadeia. 

Uma parte do tratamento dos gangs pode ser feita através de programas de tratamento de relações pessoais violentas na prisão. Programas de gestão da raiva têm sido desenvolvidos faz alguns anos em diferentes países com algum sucesso e há uma série e programas terapêuticos que tiveram efeitos positivos. Na Grã-Bretanha o estabelecimento prisões de Comunidades Terapêuticas tem sido vistas como tendo ido muito longe na redução da violência interpessoal e no aumento da segurança em geral.28 Mais, há um interesse crescente no uso de técnicas de mediação e de justiça restaurativa para lidar com a violência e o conflito nas prisões.29. É importante que sistemas de acompanhamento e avaliação estejam implementados no terreno para registar incidentes nas prisões, bem como para avaliar as intervenções. Precisamos de saber não apenas o que funciona mas como e porque é que funciona. Todavia, na prática, a questão da vitimação nas prisões e a protecção dos presos vulneráveis dos abusos é, em última instância, uma questão de direito humanos.

3. Na defesa dos direitos humanos nas prisões

Há duas razões principais para defender os direitos humanos dentro das prisões. A primeira é porque é a coisa mais correcta a fazer do ponto de vista da justiça social. a segunda é que serve para a legitimação e para a gestão dos estabelecimentos prisionais.30 A gestão de prisões está sujeita a uma série de acordos e convenções internacionais pensadas para identificar regras mínimas de tratamento e de condições de detenção. 

As prisões, devemos não perder de vista, são serviços públicos, como as escolas ou os hospitais e devem ser geridas em função do bem público. As pessoas são mandadas para as prisões como castigo, não para castigo. A condenação diz respeito à privação da liberdade, não a abusos e maus tratos.

As pessoas detidas nas prisões nos diferentes países perdem certos direitos, como o direito de votar. As Regras Mínimas para o Tratamento do Preso das Nações Unidas (1957) proíbe todas as formas de tortura e mau trato, define os requisitos físicos básicos para o encarceramento e declara a obrigação das autoridades prisionais de cuidar dos presos, o que inclui assegurarem-se de que não são sujeitos a abusos físicos ou emocionais. O dever de cuidar também implica que as prisões mantenham níveis de saúde razoáveis e disponibilizem camas, sanitas e casas de banho. Diferentes convenções e acordos sobre direitos humanos em diferentes partes do globo oferecem outras linhas de orientação para a gestão das prisões que envolvem assegurar o respeito e a dignidade dos presos.

É geralmente reconhecido que as prisões da América Latina não respeitam estas regras. Relatórios da ONU e de organizações como a Human Rights Watch identificam repetidamente países da América Latina que não asseguram as condições mínimas de respeito dos Direitos Humanos. No seu relatório mundial de 2011 a Human Rights Watch refere que:

As prisões da Venezuela estão entre as mais violentas da América Latina. Fraca segurança, infra-estruturas deterioradas, sobrelotação, guardas mal e insuficientemente treinados e corrupção permitem que gangs armados controlem efectivamente as prisões. Centenas de mortes violentas ocorrem todos os anos. 

No mesmo relatório refere que na Argentina: 

A sobrelotação, os abusos perpetrados por guardas e a violência entre reclusos continuam a ser sérios problemas nas prisões. Significativamente, em Maio de 2005, o Tribunal Supremo declarou que todas as prisões do país devem reger-se pelas Regras Mínimas para o Tratamento do Preso das Nações Unidas, chamando a atenção das condições deploráveis na província de Buenos Aires. 32
Enquanto em 2009 o relatório mundial referia-se assim ao Chile:

Apesar da abertura de seis novas prisões privadas, a sobrelotação continua a ser um problema sério. Por exemplo, em 2008 o centro de presos preventivos do Sul de Santiago, com uma capacidade planeada de 3170 lugares, albergava 6256 reclusos. Em muitas destas prisões mais velhas o saneamento e a higiene eram degradantes. Os reclusos estavam por vezes em cima uns dos outros em celas disciplinares no escuro e sem ventilação, sem despejos sanitários até dez dias.33  

No relatório da ONU sobre as condições prisionais no Uruguai publicadas em Março de 2009, o Relator Especial sobre a Tortura e outros Tratamentos e Punições Cruéis, Desumanos e Degradantes concluiu que, embora não houve provas de tortura, descobriu que: 

A Penitenciária Libertad é particularmente horrorosa, com presos preventivos e condenados presos juntos como animais em caixas de metal por quase 24 horas por dia, frequentemente bebendo a água das retretes por falta de acesso a outra água. 34
O que é chocante nestes relatórios é que já não conseguem chocar. A América Latina, claro, não é a única a oferecer tratamentos inadequados e degradantes aos prisioneiros. Há países que sofrem menos com a pobreza e que também não respeitam as regras mínimas. Todavia, ainda que as prisões possam ser instituições com muita despesa, há que considerar os custos sociais e económicos de longo prazo que são consequência do facto de haver constantes violações dos direitos humanos. Há outros países da América Latina que podem ser lembrados a este respeito. Mas estas citações dão uma boa ilustração sobre o tipo de abusos dos direitos humanos que ocorrem em muitas prisões.

A verdade é, evidentemente, que os presos sujeitos a formas “cruéis e não usuais de punição” têm pouco a perder e é de esperar que se envolvam em motins e distúrbios, assim haja uma oportunidade. Vimos vários exemplos, nos últimos anos, na América Latina em que ficou ferida e morreu muita gente em motins e que destruíram as prisões.35
Mesmo no dia-a-dia qualquer experiência de abuso ou intimidação cria tensões e conflitos. Todo o acto de brutalidade e qualquer injustiça mina a legitimidade da prisão e, por arrastamento, as autoridades políticas que são responsáveis por ela. A legitimidade da prisão não é só deslegitimada aos olhos dos prisioneiros e respectivas famílias mas também entre a população em geral.

Nos EUA e na Europa também se assistiu ao desenvolvimento de movimentos pelos direitos dos presos muito influentes que tiveram grande impacto na reforma prisional. Na América do Norte, as queixas contra o uso de “punições cruéis e degradantes”, em especial sob a forma de acções de classe, foram muito eficazes em relação à reforma prisional. O envolvimento activo dos tribunais nos casos de direitos de prisioneiros significou que a reforma prisional que não foi desenvolvida na arena política o foi por via judicial. Os juízes federais examinaram todos os aspectos do sistema prisional de uma maneira que nunca tinha sido feita antes. Ainda que o movimento dos direitos dos prisioneiros tenha perdido força durante os anos 90 houve uma retoma da atenção nos direitos dos presos nos EUA nos anos mais recentes. 36 

A experiência dos EUA demonstrou que um movimento dos direitos dos presos organizado pode expandir os processos de protecção disponíveis a favor dos presos, instituindo procedimentos de denúncia e aumentando a consciência pública sobre as condições prisionais. Antes dos anos 60, os presos na América do Norte eram visto em geral como “escravos do Estado” mas resultou do Movimento dos Direitos Cívicos que os prisioneiros tomaram consciência dos seus direitos e dispuseram-se com mais frequência a defendê-los.

Durante os anos 70 os EUA transformaram os cuidados de saúde nas prisões por decisão decretada por tribunais federais. Através da subcontratação privada da gestão e da entrega de tratamentos e produtos de saúde, com vista a minimizar os custos, as autoridades prisionais puderam melhor significativamente os serviços de prestação de cuidados de saúde e os prisioneiros puderam gozar os seus direitos de cuidados de saúde adequados. 

A campanha em favor dos direitos dos prisioneiros é necessariamente parte integrante da campanha pelos direitos humanos. As várias convenções internacionais em vigor definem as regras básicas a atingir. No século XXI é lamentável que tantos países na América Latina não estejam à altura de tais regras. Mas há exemplos por esse mundo fora em que os direitos dos presos foram reconhecidos e defendidos e em que os modelos de tratamento e de condições de reclusão foram bastantes melhorados. 

4. Oferecer trabalho com significado social

Há dois aspectos do mercado de trabalho e da disciplina laboral que trabalham nas prisões em sentido contrário do desejável. Por um lado, o encarceramento implica frequentemente a marginalização daqueles que, por sua vez, já eram marginais ao mercado de trabalho. Ao mesmo tempo existe a reclamação de as prisões serem usadas como mecanismo disciplinar tendo em vista a disciplina laboral. Quem esteja empenhado na reforma prisional deverá reconhecer e responder a esta tensão bem no centro do sistema penitenciário. A maioria dos reformadores responde à situação procurando limitar o efeito de marginalização do encarceramento notando que nada que funcione dentro das prisões oferece aos presos actividades de consumo de tempo potencialmente construtivas e que possa contribuir para a realização da boa ordem das prisões, reduzindo a reincidência. 

Há, é preciso dizê-lo, um elemento de normalização no trabalho prisional. A maioria da população relaciona-se com o trabalho de uma forma rotineira a maior parte do tempo das suas vidas frequentemente fazendo trabalhos monótono e mal pagos. Compreensivelmente, não ficam impressionados com as histórias de prisioneiros ociosos a viver à conta do Estado. Relativamente ao critério da “menor elegibilidade” o público em geral não se sentirá confortável em pagar dos seus impostos o sustento de pessoas que não trabalham. 

Organizar o trabalho nas prisões levanta, evidentemente, problemas importantes. A população prisional tende a ter pouca escolaridade, falta de qualificações e tem pouco experiência de trabalho. Em muitos casos, também lhes falta motivação e têm pouco interesse em se envolver em forma colectivas de produção. Por outro lado, há uma forte resistência de tornar as prisões em fábricas e em explorar a força de trabalho dos presos.

O trabalho na prisão tipicamente envolve formas de trabalho tediosas, manuais e repetitivas. Ainda assim, há formas de trabalho que podem ter significado e que podem ser organizadas. Há duas opções que podem ser utilizadas para aumentar o envolvimento dos presos no trabalho. A primeira relaciona-se com liberdade de dia para os prisioneiros, em particular para os presos preventivos. A liberdade de dia pode também ser usada para pequenos delitos bem como prisioneiros em fim de pena. Esta opção não permite uma variedade grande de trabalhos para os prisioneiros mas também reduzirá a sobrelotação durante o dia. Aumentará ainda as possibilidades de trabalho para os que ficarem na cadeia. 

A segunda opção é a de envolver empresas na formação em emprego de presos. Este tipo de abordagem foi adoptado com bons resultados na América do Norte. Há uma prisão na Califórnia, por exemplo, em que os prisioneiros aceitam reservas para uma das maiores companhias áreas. Os presos recebem uma remuneração por isso. Na Patagónia, na Argentina, abriu recentemente uma quinta prisão que permite os prisioneiros trabalharem fora a cultivar produtos para consumo e para venda. Embora haja limites para a natureza do trabalho disponível nas prisões, isso permite oferecer uma forma não menos entediante de passar o tempo do que ocorre com os trabalhadores fora da prisão.38
O Brasil tomou medidas para aumentar as oportunidades de trabalho para os prisioneiros e para fazer sair as pessoas das prisões. 87.000 presos trabalham normalmente numa base voluntária o que lhes permite receber um rendimento e reduzir o tempo de pena. A rede de escolas penitenciárias também aumentou, o que permite mais acesso dos presos à educação. Ao frequentar essas aulas nas escolas penitenciárias também lhes dá direito a remissão de penas. 39 

Não precisamos de ser utópicos a respeito das perspectivas de emprego com significado social para a maior parte da população prisional. No entanto precisamos envolver tantos prisioneiros quanto possível no trabalho, tanto a favor da sua auto-estima como para obter o favor do público. Onde o trabalho não estiver disponível, a formação e a escolarização podem ser úteis na preparação dos presos para um trabalho no futuro e assim como aumentar as respectivas competências e capacidades. Os professores locais ou universitários podem ser convidados para darem formação nas prisões ou, em certos casos, os prisioneiros podem frequentar cursos fora das prisões. Em qualquer caso, a formação pode ajudar a aumentar as perspectivas de emprego à saída da prisão.

5. Abrir as prisões a agentes externos, à comunicação social e público

É evidente que nos últimos vinte anos ou isso, na Europa e nos EUA, que as prisões eram uma fortaleza fechada sobretudo para a comunicação social. Tal consciência teve consequências importantes. Primeiro, o fluxo de diferentes agentes e pessoas a entrar pelas prisões aumentou a transparência e a avaliação. Isso pode transformar as prisões de instituições fechadas e secretas, afastadas dos olhares do público em instituições acessíveis, nas quais múltiplos olhares poderão observar as práticas, falar com os presos e com os funcionários.

Em segundo lugar, a entrada de diferentes actores tanto dos serviços de inspecção como de sector do voluntariado injecta um conjunto de competências e experiências nas dinâmicas do encarceramento. Há instituições que podem ser convidadas para as prisões para prestar serviços especializados. Também haverá organizações de voluntários que poderão querer visitar ou trabalhar com prisioneiros em diferentes projectos. Enfim, visitadores e visitas de familiares e amigos devem ser encorajadas. Todo este pessoal diversificado rompe com o isolamento da prisão e promove um sentido de mudança e transparência que é vital para a vida na prisão. 

Em terceiro lugar, e o mais importante, a abertura das prisões a tão diferentes grupos de visitas quebra as barreiras entre a prisão e a comunidade. Maior envolvimento da comunidade nas prisões aumenta a probabilidade de redução do estigma social e a marginalização dos prisioneiros. 

É bom saber que a comunicação social não tinha jamais sido convidada a visitar prisões na Grã-Bretanha até há vinte anos atrás. Até então as prisões tinham-se mantido espaços secretos abrigados da curiosidade pública. Nas últimas duas décadas, todavia, tanto na Inglaterra como nos EUA os documentários que “voam por cima dos muros” tornaram-se lugares comuns e o grande público tem agora uma visão mais informada do que se passa nas prisões e sobre a natureza da vida prisional. Os programas de televisão sobre a vida prisional também tiveram, sem dúvida, um efeito profundo na imagem popular do que é um “criminoso”. Na maioria dos casos este processo esvaziou a velha ideologia de que todos os prisioneiros são pessoas perigosas e violentas e tornou-se cada vez mais evidente que os prisioneiros são mais “normais” do que muitas pessoas imaginavam e que na maioria dos casos eles estão perturbados mais do que são perturbadores. Também se dá o caso de em frente das câmaras de televisão os funcionários e os responsáveis estão sob o olhar do público e, necessariamente, têm mais cuidado com o que fazem e dizem. As representações das prisões apresentadas nos media é necessariamente selectiva, mas ainda assim oferecem uma perspectiva sobre o funcionamento das prisões. 

No fundo, o objectivo é aumentar o fluxo de pessoas que passam os portões das prisões e aumentar a transparência e a avaliação das prisões. Este processo em si mesmo coloca enorme pressão nas autoridades prisionais para “limparem as suas responsabilidades” e melhorar os serviços, ao mesmo tempo que afecta a maneira como se relacionam com os pesos. Numa prisão bem gerida o envolvimento dos media é uma oportunidade para as autoridades prisionais de apresentarem os seus sucessos. 

6. Recrutamento de funcionários profissionais

Ser guarda prisional não é nem fácil nem um emprego invejável. Pode ser altamente stressante e exigente, particularmente em situações de sobrelotação ou de falta de orçamento. Portanto, o recrutamento e treino do pessoal prisional deve ser encarado como uma prioridade para a reforma da prisão. Toda a atenção deve ser dada para saber quem está em condições para desenvolver papel tão exigente. O guarda prisional precisa de ter certas qualidades pessoais de auto-contenção e integridade. Muitas vezes a selecção de guardas não respeita critérios e a formação e supervisão são superficiais. O resultado é que há um considerável turnover do pessoal prisional e o absentismo prolifera. Os processos de decisão não são certos e a pouco experiência resulta no uso de formas abertas de coerção sem imaginação. Nestas circunstâncias a moral dos guardas tende a ser baixa e torna-se mais difícil contratar novos guardas.40
Ocorre em muitos países que os guardas prisionais são recrutados entre ex-militares ou pessoal que não conseguiu entrar nas forças policiais. Muito frequentemente as pessoas vão trabalhar nas prisões por falta de alternativas. Ao mesmo tempo, os departamentos prisionais não parecem saber sempre que tipo de pessoas pretendem recrutar. O facto de em muitos países aos guardas prisionais não ser pedido nenhuma habilitação académica e que raramente lhes é dada formação especializada revela isso mesmo. Quando há formação nota-se frequentemente uma falta de noção para que serve a formação. Isto é, há alguma ambiguidade sobre para que serve fundamentalmente um guarda prisional. Por um lado são tratados por “guardas”, cuja primeira função é a segurança e o controlo e, por outro lado, espera-se que trabalhem com delinquentes com vista a reformá-los e reabilitá-los. A tarefa difícil é encontrar modos efectivos de combinar estes dois papéis de modo consistente e justo.32
O desenvolvimento da profissionalização do pessoal prisional pode ter implicações muito importantes na reforma prisional. As associações e sindicatos de guardas têm historicamente pressionado para desenvolvimento de melhores e mais humanas condições de vida nas prisões. Nos EUA, o desenvolvimento da American Correctional Association está relacionado com o desenvolvimento de condições de vida nas prisões mais humanas e construtivas. Em vez de os ver como “inimigos” do preso em luta constante e sem fim, pessoal mais profissionalizado tenderá a melhorar as suas próprias condições de trabalho e a criar um ambiente de trabalho seguro. Os directores e guardas nas prisões da América do Norte são quase sempre licenciados e definem-se como gestores profissionais do sector público determinados em manter interesse em assegurar instituições seguras e humanas e vêm-se menos como parte de uma luta de soma zero com os prisioneiros sobre quem manda.41
Em situações em que os prisioneiros são simplesmente “armazenados” a vida dos guardas será stressante e precária. A pesquisa mostra que os guardas querem ser mais do que simples “seguranças” e sentem o seu trabalho mais satisfatório quando se envolvem construtivamente com os prisioneiros e actuam como agentes de resolução de problemas. Para os guardas profissionalizados o uso da coerção como primeiro meio de manter a ordem tão humilhante como têm orgulho em tratar os prisioneiros com justiça e respeito.

Os guardas profissionalizados reconhecem que a ordem será mais facilmente atingida através do desenvolvimento de relações positivas com os prisioneiros. Trabalhar numa situação de conflito e tensão contínuos é emocionalmente desgastante, mesmo para o mais duro dos guardas prisionais. Guardas experimentados aprendem que o trabalho torna-se mais ligeiro se desenvolverem a compreensão para com os prisioneiros tomados individualmente e se estão em condições de efectiva comunicação com eles. Há sempre um equilíbrio entre o cumprimento das regras e manter a coerência, por um lado, e exercer algum arbítrio e usar alguma flexibilidade, por outro lado. Um bom guarda será capaz de tornar quadrado este círculo. O guarda que é capaz de usar o seu arbítrio de forma positiva e é conhecido por tratar bem os presos geralmente ganha o seu respeito e cooperação. Em prisões onde isto não ocorra haverá um perigo real de os grupos mais poderosos de prisioneiros tomarem conta da prisão. Empregar guardas bem treinados e profissionais é um dos melhores meios de evitar um cenário desastroso como esse. 

Para os guardas poderem trabalhar com eficácia eles precisam de trabalhar sob regras claras e estar sujeitos a supervisão regular. Guardas que aplicam castigos fora da lei devem ser reprimidos e expulsos. Códigos disciplinares estritos para controlo das práticas incorrectas precisam de estar em vigor e de ser aplicados. 

7. Promover procedimentos disciplinares justos e eficientes 

As prisões foram apresentadas como “instituições totais” isoladas das rotinas normais das famílias e comunidades. Consequentemente, colocam-se questões sobre os direitos dos prisioneiros e as formas legais e normativas a que devem obedecer. Dá-se o caso, porém, da Lei não parar à porta das prisões e que os que estão dentro têm os mesmos direitos protegidos que os que estão fora.

As prisões, todavia, têm as suas regras e práticas próprias pois as transgressões de vários tipos são vulgares na vida prisional. As questões principais são a relação disciplinar interna e a aplicação das leis, assim como os processos disciplinares são identificados e operados.

Há uma série de regras gerais internacionais que especificam os mínimos de qualidade para as prisões. 42 Tais regras sugerem que: 

· Os procedimentos disciplinares devem estar disponíveis para os prisioneiros em publicações apropriadas; 

· A pessoa presa deve ter o direito a ser ouvida antes da acção disciplinar ter lugar;

· Está clarificado que tipos de conduta constituem casos disciplinares e os tipos de castigos a aplicar;

· Os casos devem ser resolvidos por uma entidade competente e independente;

Em função do que está assim especificado os castigos devem ser justos e proporcionados e a produção da decisão deve ser consistente. O problema, porém, é que embora vários países tenham subscrito e ratificado estes acordos resta ainda a dificuldade de convencer os políticos e responsáveis administrativos a implementar tais medidas.

O tipo de transgressões que acontece nas prisões cai geralmente em três categorias:

1. Actos de violência, incluindo ameaças e intimidação; 

2. Envolvimento em mercados negros como os da importação de droga, lavagem de dinheiro ou tráfico de produtos ilícitos; 

3. Formas de desobediência e de dissidência;

A distribuição dos diferentes tipos de delinquência varia com as prisões e o respectivo significado é formatado em função da práticas e prioridades de cada prisão. Onde haja um número desproporcionado de casos de um certo tipo as autoridades precisam não apenas de olhar para o comportamento dos presos mas também examinar o papel dos guardas quando respondem aos diferentes tipos de comportamento. Em certas prisões há tendência para haver um alto nível de transgressões de desobediência e dissidência. Tais casos ocorrem geralmente em função da interacção entre os guardas e os técnicos que pode explicar mais do que os comportamentos dos presos. Em prisões onde haja uma distribuição de incidentes desequilibrada e desproporcionada de que resultam acções disciplinares, uma investigação sobre as causas dessa situação deve ser feita.

Há frequentemente a presunção de que aos prisioneiros falta e geralmente necessitam de disciplina. Porém, deve-se ter em atenção que as transgressões que são formalizadas também são função da moral própria de cada prisão. Como chamaram a atenção os sociólogos do encarceramento, nem todas as transgressões podem ser formalizadas e, por isso, há um largo campo de discricionariedade que os serviços prisionais podem usar. Por isso muitos incidentes nas prisões são tratados necessariamente de maneira informal. 43
Tanto no caso dos incidentes serem tratados formal ou informalmente, há sempre necessidade de garantir consistência. Há necessidade de se garantir que as sanções impostas são justas e proporcionadas. O processo de decisão também deve ser tão transparente quanto possível e envolver observadores e juízes e independentes. 

Há vários modos como incluir observadores e juízes nas audiências disciplinares. Primeiro, fixando painéis de membros da comunidade e de corpos profissionais. Segundo, estabelecendo tribunais disciplinares independentes com elementos juristas. Em terceiro lugar, usando um provedor das prisões para receber recursos e queixas sobre procedimentos disciplinares e correlacionados. O provedor das prisões tornou-se uma instituição do sistema prisional de muitos países por todo o mundo, incluindo a América Latina, nas últimas duas décadas. 

Onde os procedimentos disciplinares são vistos como não igualitários e injustos é provável que isso origine aumento de antagonismo e dissidência, aumento de tensão entre prisioneiros e guardas, perda do respeito pelas autoridades prisionais que, por sua vez, sapa a legitimidade do sistema prisional no seu conjunto. 

Então as perguntas que devem ser feitas sobre os procedimentos disciplinares na prisão são:

1. São consistentes?

2. As sanções aplicadas são Justas e proporcionadas?

3. Os procedimentos são tão transparentes quanto é possível?

4. Está garantida uma componente de acompanhamento e avaliação independente?

5. A elaboração de processos disciplinares reforça o respeito pelas autoridades prisionais ou prejudica-o?

Em situações que as autoridades prisionais têm a imagem de ser abertamente punitivas ou sejam vistas como usando arbitrariedade nas suas decisões, isso desenvolve a mensagem de que não se preocupam com a procura da justiça. Resulta daí que os prisioneiros podem pensar as suas próprias práticas condenadas à luz das más práticas que verificam ocorrer na própria instituição que é concebida para controlar e ajuda-los a mudar de comportamento. 

Apesar das dificuldades do desenvolvimento de forma de desenvolvimento de regulação efectiva do encarceramento, seja internamente seja externamente, há provas consideravelmente fortes na Europa e nos EUA e noutras partes que os procedimentos em prática para lidar com as transgressões nas prisões são hoje mais justos e equitativos. Tais evidências servem também para diminuir o uso dos castigos severos e aumentar a visibilidade das práticas disciplinares.

8 Implementar a monitorização regular das prisões através do uso de instâncias inspectivas independentes para as prisões.

As prisões tendem a ser instituições fechadas e separadas da sociedade em geral, sempre ciosas de secretismo e falta de visibilidade pública. Por essas razões é importante monitorar constantemente as condições e as actividades nas prisões. Muitas organizações internacionais independentes, incluindo as Nações Unidas, a Human Rights Watch e o Comité contra a Tortura, visitaram prisões na América Latina e produziram relatórios detalhados das más condições em muitas prisões. 

Esses relatórios oferecem uma visão valiosa sobre o estado das prisões e levantam uma série de questões sobre direitos humanos relativas ao tratamento de prisioneiros em diferentes países. Também servem para impor pressão junto das autoridades governamentais e prisionais para que cumpram com as normas e protocolos acordados. Embora esteja fora de dúvida que tais organizações oferecem informação valiosa sobre as prisões, que doutro modo não estaria disponível, têm também um conjunto de limitações. Primeiro, são escritas por organizações externas e as autoridades administrativas e prisionais locais nos diferentes países da América Latina podem sentir que estes comentadores externos não compreendem as verdadeiras dificuldades de organizar prisões. Segundo, na continuação, eles tendem a propor recomendações embora bem-intencionadas podem ser muito difíceis de implementar. Em terceiro lugar, tendem a seleccionar certas prisões vulgarmente em função de suspeitas de haver aí problemas, resultando uma amostra desequilibrada e não sistemática de cada país. Em quarto lugar, na procura de salientar as deficiências das prisões escolhidas prestam menos atenção aos progressos da reforma prisional nos diferentes países e ao esforço considerável que terá sido feito pelos diferentes grupos de reforma para lidar com os vários problemas que emergiram entretanto.

Além desses relatórios internacionais tem havido outras formas de monitorização independente das prisões por investigadores académicos e jornalistas de investigação nos países que permitem acesso às prisões. Essas investigações tendem a ser mais analíticas e, quando são estimuladas a fazê-lo, esses investigadores podem envolver-se em debates sobre a reforma prisional com base nos dados disponíveis. Contudo, como no caso dos relatórios internacionais, as prisões visitadas tendem a ser seleccionadas e as visitas irregulares. Mas não é muito difícil para as autoridades prisionais ignorar as descobertas deste tipo de investigações e continuar com as práticas recorrentes. 

No relatório sobre a visita ao Brasil em 2007, por exemplo, o Relator Especial da ONU notou o seguinte:

“Há muitas agências com o poder de investigar as condições de vida nas prisões, mas nenhuma faz o seu trabalho de forma adequada. Esta falta de supervisão externa permite a continuação das más condições prisionais e dos abusos.”

E conclui que: 

“As muitas instituições requeridas por lei para monitorar as condições de vida nas prisões, sobretudo os juízes de execução de penas, são incapazes ou falham no desempenho dos respectivos papéis de forma adequada.” 44
O Brasil é signatário do Protocolo Adicional da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis e Degradantes, em 2007. No artigo primeiro do Protocolo Adicional lê-se:

“ O objectivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema regular de visitas organizadas por agências nacionais e internacionais independentes a lugares onde haja pessoas submetidas a privação de liberdade, com vista a prevenir a tortura e outros tratamentos e punições cruéis, desumanos ou degradantes.”

Na sequência disso o Brasil estabeleceu o órgão nacional com o nome Programma Nacional de Seguranca Publica com Cidadania cuja função é dedicar-se à luta contra a corrupção e a tortura no sistema prisional e assegurar a segurança dos cidadãos. Os juízes também têm um papel na monitorização das prisões no Brasil e são formalmente responsáveis por organizar inspecções regulares às prisões. Contudo:  

“Poucos juízes alguma vez assumiram as suas responsabilidades de organizar inspecções às prisões. [Como será discutido a seguir] outros órgãos de inspecção não são vistos com frequência com imparciais e independentes pelos reclusos que por isso têm medo de apresentar-lhes queixas. O que está não só em desacordo com as obrigações assumidas pela Brasil em termos dos compromissos internacionais sobre direitos humanos mas também em termos da legislação nacional e da constituição.” 45
Além do poder judicial, os conselhos locais das prisões (Conselho Penitenciário) e os conselhos locais das comunidades (Conselho da Comunidade) também jogam um papel na monitorização das prisões e alguns Estados tem um Provedor para prisões. Os conselhos de comunidade deveriam visitar todos os estabelecimentos prisionais, entrevistar presos e apresentar relatórios mensais. Na prática, muitos Estados não chegaram a implementar o Conselho da Comunidade e onde existem estão cronicamente sem recursos suficientes para trabalhar e os seus membros leigos estão frequentemente ausentes por falta de tempo ou interesse. Também ocorreram situações em que as autoridades prisionais negaram as visitas aos conselhos comunitários. Quando as visitas acontecem os relatórios raramente são conhecidos publicamente e há uma falta de coordenação entre diferentes corpos de inspecção. 

O Brasil, claro, não é o único na situação de ter sistemas de inspecção e de monitorização escassos e descoordenados. De facto, alguns esforços foram desenvolvidos nos últimos anos para instaurar um sistema de monitorização no Brasil que é provavelmente mais desenvolvido que em muitos outros países da América Latina. Ao menos no Brasil deu-se o passo positivo de estabelecer um sistema nacional e local de monitorização do sistema prisional e começou o próprio Estado a desenvolver isso em vez de contar sobretudo com corpos de inspecção internacionais.

Um relatório da Amnistia Internacional notou que a instalação de um provedor de prisões em alguns dos Estados brasileiros trouxe algumas melhorias mas que lhes falta frequentemente recursos suficientes e poder para ser mais efectivo.46 O relatório também recomenda o estabelecimento de um corpo dedicado a organizar visitas regulares, com uma metodologia consistente, com objectivos bem definidos. Tal corpo, sugere, deveria ser composto por peritos penais e as visitas deveriam ser rotineiras e não anunciadas. As inspecções deveriam ser levada a cabo por equipes mistas de funcionários governamentais e representantes das comunidades locais.  

Estas recomendações apontam para um modelo de inspecção que foi adoptado na Grã–Bretanha e que parece ser relativamente eficaz. A Grã-Bretanha opera com um sistema de dois níveis de monitorização e inspecção. Um inclui membros leigos que visitam regularmente prisões às quais estão ligados. A outra é uma inspecção formal feita por peritos penais que viajam pelo país a inspeccionar prisões. 

Na Grã-Bretanha há uma certa quantidade de Independent Monitoring Boards  (IMB) constituída por voluntários que não recebem nenhum pagamento (excepto as despesas das viagens) indicados pela Secretaria de Estado. Cada prisão ou centro d detenção tem o seu IMB que faz visitas frequentes a essa prisão. São livres de visitar qualquer espaço na prisão e de falar privado com qualquer prisioneiro com quem entendam falar. O seu papel é monitorar o tratamento dos presos e relatar as suas descobertas ao director da prisão ou à Secretaria de Estado sob a forma de relatório. Estes visitadores leigos são normalmente locais que são amigáveis, acessíveis para os presos e têm vontade de os escutar com empatia. Para muitos presos estes grupos de leigos oferecem a oportunidade de falarem com alguém acerca das coisas que os preocupam. Menos bom é que estes IMB não tornam públicos as suas descobertas e já houve problemas com a selecção e treino destes visitadores.

A inspecção das prisões (Prisons Inspectorate) também é financiado pelo governo mas tem um grau considerável de independência. Tive um grande impacto na reforma prisional nos últimos 20 ou 30 anos. Sobretudo porque adoptou um papel não apenas reactivo mas também proactivo ao encorajar a implementação de reformas. Isto foi conseguido discutindo as suas descobertas com os directores de cadeias no fim da cada inspecção para que ele pudesse estar a par dos problemas e tivesse uma oportunidade de lidar com eles. Também ocorre que os relatórios da prisão não são publicados normalmente antes de de 12 a 18 semanas após a inspecção para que a administração da prisão tenha tempo de implementar as reformas necessárias. Desse modo as autoridades prisionais aparecem como responsáveis e profissionais. Uma vez o relatório publicado e no domínio público as autoridades prisionais, na maior parte dos casos, pelo menos começaram a fazer as reformas exigíveis, quando não as terminaram. 70% das recomendações são implementadas na sua totalidade ou em parte na altura da saída dos relatórios. Estimou-se que em 2007-08 3000 recomendações foram implementadas na Inglaterra e Gales. 

Porque todas as prisões são visitadas pela Inspecção das Prisões, esta fica com a possibilidade de comparar as condições das diferentes prisões. Eles também se encarregam de organizar inspecções temáticas em que examinam o tratamento oferecido a diferentes grupos, como sejam as mulheres, os jovens as minorias étnicas. Eles têm uma visão sobre o que seja a “prisão saudável” a que aspiram. A “prisão saudável”, pensam, inclui 4 elementos chave: 

· As prisões devem ser seguras 

· Os prisioneiros devem ser tratados com respeito e dignidade

· Os prisioneiros devem ocupar-se com vontade de algum tipo de actividade

· Todos os esforços devem feitos para ajudar os presos a reintegrarem-se socialmente.

A Inspecção das Prisões fica numa prisão uma semana ou mais – frequentemente sem aviso prévio. São-lhes entregues chaves próprias e ficam livres de examinar qualquer parte das prisões. Têm um horário de entrevistas que é usado para receber prisioneiros o que é entendido como forma de dar consistência ao processo de monitoria. Tem acesso aos ficheiros e sobretudo estão em condições de observar o que se esteja a passar nas prisões, de dia e de noite. Não são, pois, visitas relâmpago. Pelo contrário, envolvem exames detalhados e compreensivos das prisões visitadas, sejam elas públicas ou privadas. 

Sendo um organismo público mas relativamente independente gozam de continuidade e de credibilidade. Por causa da natureza proactiva das suas inspecções eles têm um papel positivo e construtivo na reforma prisional, em contraponto a serem simplesmente reactivos e negativos. Isso é de crítica importância e muda a natureza e os objectivos do processo de monitorização. É também evidente que o trabalho da Inspecção das Prisões e o da IMB se complementam entre si de muitas maneiras combinando o envolvimento de leigos e peritos, assim como de sistemas de inspecção local e nacional. 

A partir da experiência deste tipo de monitorização na Grã-Bretanha e noutros sítios destacam-se alguns elementos que parecem ser importantes para o bom desenvolvimento dos sistemas de monitorização. Além de serem independentes e construtivos, em vez de se concentrarem predominantemente nas deficiências e problemas do encarceramento, a monitorização eficiente deve ser:

· Contínua

· Regular

· Detalhada

· Sistemática

· Coordenada

· Profissional

· Transparente 

É evidente que a monitorização independente não é apenas necessária para identificar as falhas do sistema prisional mas também deve servir para facilitar e encorajar reformas. É importante ressaltar que os processos de monitorização têm de ser detalhados e compreensivos para diagnosticarem convenientemente os problemas. Noutro sentido, isso pode fornecer as bases para o desenvolvimento positivo de políticas e de práticas. 

9. Reafirmar o valor da reabilitação

Nos anos 70 o ideal de reabilitação esteve sobre fogo no mundo anglo-americano. Argumentava-se que a reabilitação não funcionava, servia para expandir o período de reclusão e permitia o uso de tratamentos coercivos. O impacto destas críticas recorrentes levou as prisões à crise, perderam direcção e propósitos. Resultou daí que as prisões passaram a ser justificadas em termos de incapacitação. 48 

Porém, nas últimas duas décadas verificou-se emergir um novo interesse em programas de reabilitação nas prisões. 49 As administrações prisionais e os políticos entenderam que há mínimo que deve ser feito para prevenir os efeitos debilitantes e marginalizadores do encarceramento. Para mais aumentou o reconhecimento de a maioria dos presos ter falta de qualificações escolares e que muitos têm problemas com drogas, saúde mental e são resultado de histórias de pobreza e falta de oportunidades. Tornou-se mais claro que a prisão permite ter espaço e tempo para tratar de tais problemas. Por isso, tanto na Grã-Bretanha como nos EUA aumentou o número de programas de reabilitação. Entre os mais importantes e bem sucedidos estão: 

· Programas de tratamento de drogas

· Cursos de gestão de raiva

· Cursos de educação básica (ler e escrever)

· Trabalho com abusadores sexuais

· Cursos de formação

Ao mesmo tempo que estes programas e cursos ocorrem, reforçou-se também a reabilitação pelo trabalho, sobretudo trabalho que cria qualificações transferíveis. Daí a posição dos criminologistas principais de que a “velha penalogia” ligada ao Estado Social e à reabilitação está rapidamente a ser substituída pela “nova penalogia” baseada na gestão do risco parece não ter acontecido. Na verdade, ambas a “velha” e a “nova” penalogias trabalham a par e nalguns casos reforçaram-se uma à outra. 50
A reafirmação da reabilitação tem sido justificada sobretudo no campo do utilitarismo, com o argumento de que terá o potencial de aumentar a utilidade social dos prisioneiros através de aumentar a sua empregabilidade e reduzindo a reincidência no crime. Também se argumenta que os prisioneiros tem direito à reabilitação pois são vítimas da pobreza e de privações várias para quem o Estado Social e os sistemas de apoio falharam.  

A adopção de programas de reabilitação nas prisões também passou a ser visto como uma boa estratégia de gestão, pois não só estimula o interesse dos presos em obter determinados objectivos como também oferecer aos guardas uma ideologia profissional credível que os faz mais do que “guardas”.

Apesar destes progressos, continuam a existir dúvidas a respeito dom papel da reabilitação nas prisões. Tendo em atenção as altas taxas de reincidência que são registadas. O facto de a maioria dos presos voltar à prisão é entendido como um falhanço das estratégias de reabilitação por esses críticos. Esta perspectiva é, contudo, ingénua e de vistas curtas. Não se pode esperar de programas de reabilitação aplicados a presos a cumprir penas de um ou dois anos invertam os efeitos de socialização de 20 ou 30 anos. Temos que ser realistas a respeito das potencialidades dos programas de reabilitação. Dificilmente tornaram criminosos empedernidos em santos, mas podem fazer alguma coisa.

Deve ter-se em conta que as taxas de reincidência raramente medem a intensidade e a frequência dos novos crimes. Quer dizer, os que foram presos por crimes muito graves podem voltar a ser presos por crimes ligeiros durante o período de liberdade condicional mas contará como reincidência. Da mesma forma, alguém que tenha cometido crimes consecutivos de forma regular antes de entrar na cadeia será reincidente se cometer apenas um novo crime após o cumprimento de pena, ainda que tenha reduzido fortemente a sua propensão para o crime. 

Nem todos os programas de reabilitação, contudo, têm os mesmos efeitos. O uso de programas de desenvolvimento cognitivo e comportamental (Cognitive Behavioural Programmes), que foram primeiro usados no Canadá e foram exportados para todo o mundo, foi criticado pelos criminologistas que argumentam haver uma confusão entre “pensar bem” e “agir bem”. Confundem aumento da capacidade cognitiva com tornar-se respeitador das leis, arriscando-se a estar a produzir criminosos mais espertos.51.Portanto, os programas de reabilitação devem ser cuidadosamente avaliados e seleccionados. 

Em resumo, o aumento da atenção no desenvolvimento de programas para a reabilitação nas prisões é, em geral, um avanço. Programas que podem encarar problemas e deficiências e aumentar qualificações e oportunidades de vida devem ser bem recebidos. Para mais, como dizem Francis Cullen e Karen Gilbert, há muitas razões a recomendar o apoio ao ideal reabilitador. 52 Nomeadamente: 

1. A reabilitação é a única pena que obriga o Estado a tomar atenção às necessidade e bem-estar dos delinquentes; 

2. A ideologia da reabilitação oferece uma boa razão para nos opormos à visão conservadora que propõe que aumento da repressão há-de fazer diminuir o crime;

3. A reabilitação continua a receber forte apoio público como um dos objectivos mais importantes da justiça criminal.

Numa situação ideal os programas de reabilitação devem envolver um elemento de continuidade de tratamento capaz de apoiar o realojamento dos ex-prisioneiros acabados de sair. Isto porque nos casos de prisioneiros que não conseguem encontrar trabalho ou não tem casa e apoio familiar todo o trabalho feito durante o tempo de prisão pode ser destruído se o prisioneiro sentir ser difícil sobreviver sem voltar para o mundo do crime. Assim os programas de realojamento devem, quando possível, ser desenvolvidos com vista a apoiar a reintegração dos ex-presos na comunidade.

10. Custódia Intermitente

Quando se pensa em encarceramento tende a pensar-se em delinquentes fechados 24 horas por dia, sete dias por semana. Mas como vimos para o caso dos dias livres para presos não condenados em Itália, é possível libertá-los durante o dia para que possam trabalhar e lhes permita voltarem para a prisão à tarde. Outros países, como a Grã-Bretanha, a Espanha, a Austrália, a Nova Zelândia e o Canadá também exploraram a ideia do que se chama prisão em “part-time”. 

O que é atraente na prisão em part-time é que permite ao recluso continuar a trabalhar e a manter relações com a família e comunidade. A perda do emprego e a falência das relações de família sabe-se que contribuem para a reincidência no crime. 

Nas suas várias formas, a prisão em part-time é geralmente ao fim-de-semana. Os delinquentes tendem a ser sentenciados a um certo número de dias durante um período de tempo determinado. A custódia intermitente costuma ser aplicada a delinquentes não violentos, sobretudo os acusados de furto, roubo, fraude e crimes estradais. Também é usada para reagir ao não pagamento de multas ou para substituir penas de prisão de curta duração.

Um estudo piloto desenvolvido na Grã-Bretanha em 2006 mostrou que o uso da custódia intermitente conquistou o apoio dos juízes bem como de diferentes agências judiciais, e também dos delinquentes que imaginam o que seja um período de prisão. A maioria dos prisioneiros escolhidos para este estudo tinha família e emprego regular. Não se encontrou nem alargamento do campo de acção do crime nem quebra das condições da decisão judicial. A limitação da custódia intermitente é que apenas é adequada a certas categorias de delinquentes e que obriga a esforços organizativos suplementares para a sentença ser administrada.

No Canadá este tipo de aplicação de penas é justificada sobretudo como forma de reduzir a sobrelotação. Na Nova Zelândia a custódia intermitente ou detenção periódica, como eles lhe chamam, era originalmente aplicada apenas para jovens entre os 15 e os 20 anos de idade. Mas depois veio a alargar-se a todos os grupos etários. Em 1995 24% das condenações criminais na Nova Zelândia foram de detenção periódica. Uma avaliação da situação revelou que a detenção periódica era mais usada com homens do que com mulheres delinquentes e que tendia a ser mais usada com as minorias étnicas e membros das comunidades indígenas. 54
O desenvolvimento de prisão em part-time, seja sob a forma de libertação durante o dia seja cumprindo pena apenas ao fim-de-semana, implica um repensar radical do papel e dos propósitos do encarceramento. Implica olhar as prisões por um lado como lugar de contenção e segregação, envolvendo a privação da liberdade, e por outro lado não exclui o delinquente do convívio familiar, da relação com o mercado de trabalho ou a comunidade. A implicação é que para certas categorias de delinquentes a segregação total nem sempre é necessária e isso permite-nos desenvolver sistemas de punição mais flexíveis. Ao mesmo tempo a custódia intermitente pode contribuir para a redução da sobrelotação nas prisões e, ao mesmo tempo, reduzir a taxa de reincidência. Uma das vantagens geralmente reconhecidas da custódia intermitente é que reduz o risco colateral de encarceramento. A mais recente investigação na América do Norte mostra que o impacto do encarceramento cai não só sobre o prisioneiro mas também sobre a família, amigos e em muitos casos nos respectivos parceiros. Quando um grande número de presos é oriundo do mesmo bairro isso pode gerar uma depressão económica com consequências para toda a comunidade.55
Conclusão

A intenção desta revisão de matéria é estimular o desenvolvimento de reformas construtivas nas prisões, em geral. Contudo, um crescente conjunto de pesquisas deixa claro haver diferenças significativas entre o encarceramento de homens e de mulheres. Também se torna claro que as motivações, as necessidades e a natureza da delinquência feminina são muito diferentes da masculina. Por isso, quando se implementam reformas é necessário manter alguma sensibilidade a essas diferenças e reconhecer que o processo e as prioridades das reformas prisionais para homens e para mulheres devem ser também bastante diferentes.56
Outro tipo de atenção também é necessária ter relativamente aos regulamentos próprios para jovens. Colocar jovens em prisões de adultos é geralmente aceite ser um erro e quase todos os países ocidentais procuraram desenvolver um sistema de justiça para juvenis com vista a encorajar os jovens a viver “fora do mundo do crime”, em vez de os colocar na “escola do crime”. Em muitos países os delinquentes juvenis são tratados através de penas alternativas na comunidade e o encarceramento é apenas usado quando todas as outras opções foram esgotadas. A convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, que foi ratificada por todos os países do mundo excepto os EUA e a Somália, apresenta linhas mestras para a protecção de jovens perante o sistema de justiça criminal.57 

Sérias reflexões precisam ser feitas relativamente à situação das minorias étnicas e aos membros de populações indígenas nos diferentes países. Estima-se que vivem na América latina 55 milhões de pessoas indígenas. A maioria reside no México, Guatemala, Equador, Peru e Bolívia. Neste último país representam 67% da população. No Equador e na Guatemala 40%. Embora não estejam geralmente sobre representados nas cadeias levantam-se questões importantes sobre a natureza dos crimes pelas quais este tipo de pessoas é encarcerado. A pesquisa na Europa e na América do Norte tem mostrado repetidamente as vulnerabilidades particulares dos grupos étnicos minoritários pobres relativamente não só ao sentido das transgressões mas também ao acesso à consulta e ao apoio legais.58
Se examinarmos a terrível situação das mulheres, jovens e grupos étnicos nas prisões da América Latina, problemas de gangs, sobrelotação, falta de segurança e coisas parecidas é fácil ficarmos pessimistas e cínicos acerca das perspectivas de reforma prisional. Mas assistimos a reformas importantes a tomar corpo em sistemas prisionais não só na Europa ocidental nos últimos anos, mas também na Rússia, Índia, Canadá e Escandinávia, todos gerindo sistemas prisionais longe de serem perfeitos sofreram mudanças significativas nos últimos tempos. Até na América do Norte, onde há uma taxa de encarceramento cinco ou seis vezes a dos outros países do mundo, há indícios de um estacionamento do nível de crescimento da população carcerária e do desenvolvimento de políticas penais mais liberais.59 A reforma prisional é não só desejável mas também atingível na América latina. O mau estado das prisões em muitos dos países da América latina paradoxalmente significa haver muito espaço e oportunidade para a implementação de reformas positivas. 

Algumas das reformas significam aumento de despesas e mais recursos mas muitas outras apenas requerem mudanças de organização e estratégia. Em alguns casos custos a curto prazo podem produzir ganhos a longo prazo. Noutros casos os custos financeiros envolvidos podem ser compensados pelos benefícios individuais, sociais e políticos que se atinjam. Pode também acontecer que certas reformas poupem dinheiro.

Deve notar-se que as reformas envolverão de facto não só um quantidade de agências chave, políticos e administradores públicos mas também precisam de ter eco no público em geral. Pesquisas sobre a opinião pública sugerem que o público quer ver não só a aplicação da justiça social mas também um sistema de justiça criminal justo e profissional em operação que trabalhe para aumentar a segurança pública, reduzir o crime e a vitimação e assegure que os delinquentes deixem em prisão sem continuarem a ser um encargo e uma ameaça para a comunidade, como seriam quando entraram.60
A reforma prisional é um processo contínuo por via das constantes mudanças sociais, financeiras, administrativas e políticas. Donde, desenvolver e manter instituições penais mais saudáveis e menos prejudiciais é um processo sempre em curso. A experiência e a história mostram que os esforços para a reforma prisional podem dar resultados valiosos e positivos. Alguns países da América Latina já começaram as tarefas de coordenar programas de reforma prisional, em alguns casos com bons resultados. É preciso apostar nesses esforços em nome da defesa dos direitos humanos, do aumento da segurança comunitária e da promoção da justiça social. 
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